Parecer N°                 , de .
Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n° 263 de 2024.
De autoria do Deputado Ricardo França com coautoria da Deputada Ana Carolina Serra, o projeto em epígrafe “Acrescenta o inciso VIII ao artigo 15 da Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção aos Animais do Estado.”
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 50ª a 54ª Sessões Ordinárias (de 22 a 29/04/2024), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
O projeto de lei sob análise propõe a inclusão do inciso VIII ao Artigo 15 da Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção aos Animais do Estado de São Paulo. O novo inciso estabelece a proibição do uso de chicotes, ferrões pontiagudos ou elétricos, pedaços de madeira ou outros objetos que possam causar dor ou machucar os animais.
A competência do Estado na proteção ao meio ambiente e no combate à poluição em todas as suas formas, bem como na preservação das florestas, fauna e flora é claramente endossada pelo artigo 23, inciso VII, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum de todos os entes federados a adoção de medidas eficazes para a proteção da fauna. Dentro deste escopo, ao proibir práticas que causam sofrimento aos animais, a iniciativa está em consonância com essa competência legislativa, atendendo ao princípio da proteção ambiental e ao bem-estar animal.
Adicionalmente, a proposta harmoniza-se de igual modo, com o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, no âmbito da legislação concorrente, sobre matéria relacionada à fauna, conservação da natureza, proteção do meio ambiente e controle da poluição. Esta disposição implica que, embora exista uma base legislativa estadual sobre o tema, os Estados possuem autonomia para aprimoramento, visando ajustar-se às peculiaridades regionais e intensificar a proteção ao meio ambiente e à fauna dentro de seu território.
Importante destacar, que a propositura sob análise, também se alinha aos preceitos estabelecidos na Constituição Federal, especialmente em seu artigo 225, caput, consagrando que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Este preceito fundamental estabelece o dever do Estado de garantir um ambiente saudável, incluindo a proteção da fauna, como componente essencial desse equilíbrio.

Para assegurar a efetividade deste direito, o inciso VII do §1º do artigo 225 é específico ao determinar a proteção da fauna e da flora, vedando, na forma da lei, as práticas que submetam os animais à crueldade. A proposta de inclusão do inciso VIII ao Artigo 15 da Lei nº 11.977/2005, ao proibir o uso de instrumentos que causam dor ou sofrimento aos animais, visa diretamente cumprir este mandamento constitucional, ao vedar práticas cruéis e assegurar a proteção efetiva dos animais no Estado de São Paulo.

No âmbito estadual, o projeto de lei encontra respaldo particularmente no artigo 193, estabelecendo que o Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais. Este sistema tem por objetivo organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade.
Ademais, o inciso X do artigo 193 especifica a obrigação de proteger a flora e a fauna, compreendendo todos os animais silvestres, exóticos e domésticos, vedando práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade. Esse dispositivo ainda exige a fiscalização da extração, produção, criação, métodos de abate, transporte, comercialização e consumo de seus espécimes e subprodutos.

A propositura objeto do presente parecer, alinha-se perfeitamente com o artigo 193, inciso X, da Constituição Estadual ao vedar o uso de chicotes, ferrões pontiagudos ou elétricos, pedaços de madeira ou outros objetos que possam causar dor ou machucar os animais. Essa proibição visa eliminar práticas cruéis que comprometem o bem-estar animal e garantem a proteção dos animais domésticos, exóticos e silvestres no Estado de São Paulo. A proposta legislativa reforça a obrigação do Estado em proteger os animais contra a crueldade e assegurar que suas funções ecológicas sejam preservadas, em conformidade com o sistema de administração da qualidade ambiental previsto pela Constituição Estadual.
Por fim, importante destacar que a iniciativa deve observar a Lei de Proteção Animal (Lei Federal nº 9.605/1998), que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, proibindo a prática de atos de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos. A proposta de incluir o inciso VIII ao Artigo 15 da Lei nº 11.977/2005 está em conformidade com essa legislação federal, reforçando a proibição de práticas que causam sofrimento aos animais e estabelecendo normas específicas para a proteção dos animais no âmbito estadual.
Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei, objeto do presente parecer, apresenta respaldo legal necessário para sua aprovação, estando em conformidade com a Constituição Federal, a Constituição do Estado de São Paulo e outras normativas suplementares pertinentes, respeitando a competência legislativa do Estado de São Paulo e observando os limites legais estabelecidos, sem invadir competências exclusivas da União ou dos Municípios.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 263, de 2024.
Sala das Comissões, em
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